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LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. Nq 103t2024

IxrÉnrss.roo: Vale da Amazônia Comércio de Madeira Ltda.

E\DEREÇo IARA coRRf,spoxoôncLt: Rua Humaitá, Lote 15, Santo Antônio do Matupi,
Manicoré-AM.

CNPJ/CPF:10.563.867/0001-15 INscRtÇÃoEsrloult-:04.291.757-3

Fosr: (92) 99520-8934 E-§rAlL: greenwoodscorporation@outlook.com

REGrsrRoNoIPAAM:0703.0717 PRocEssoNs:1546512023-17

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro primário da madeira

LocALrzAÇÀo DA ArrvrDADE: Rua Humaitá, Lote 15, Santo Antônio do Matupi,
Manicoré-AM.

Fl\ALTDADE: Autorizar o desdobro primário da madeira.

Rf,spo\sÁvEl TÉcnrco: Marília Magalhães Coelho - RNP 0400655900- ART
AM2021 0268039 chave 02b24

PorENCrAl.Polt,rooúDrcmoloon:Médio Ponrr:Médio

DADOS DO IMÓVEL/DA INDUSTRIA MADEIRf,IRA

Proprietário do imóvel: Vale da Amazônia Comércio de Madeira LTDA

CPFICNPJ: 10.s63.867/0001-1s CAR: Não se aplica

CooÍdênadas teogÉfices lDotum SIRGAS 2ünl: -07e55'24,60" e -67e33'20,0A'

Capecidade produtiva anual (ms de tora): 12.480 Capacidade de armazênamento (m3): 26.800

Tamenho da área útil (ha): 3,0 ha Númêro dê funcionários: 20

Estudo dê Coêflciente de Rendimento volumétÍico - CRV:

Não apresentado
Número de espéciês no estudo: -

Data de aprovação CRV: CRV Médio:

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 02 ANos.

Atenção:
Esta licellça é composta de 24 restriçôes e/ou condições constantes no verso, cujo riio
cümprimento/âtendimento sujeitará I sua invalidação e/ou 8s peoalidades previstas em normas.
Esta licença não comprova nem substitui o documelto de propriedade, de posse du de domínio do imóvel.
Este licença deve
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IPAAM

GOVERNO DO ESÍADO

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3. 785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

I

enunes
Realce

enunes
Realce



RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA- LO N" IO3/2024

L O p€dido de licmciamento e a Íesfrectivs concessào do mesmo, só tení validade quando püblicada DiáÍio OÍicial do Estado.
periódico Íegional local ou locâl de grande clrculaçâo. em mêio eletÍônico de comunicaçâo mantido p€lo IPAAM. ou nos murars
das Prefeituras e Câmaras Municipsis. conforme aí.24, da Lei n'.3.7t5 de 24 dejulho de 2012;

2. ldentificâra Area do empreÊDdimenlo com plsca, confoÍme modelo IPAAM:
3. A solicitaçeo da Íenovâção da Licença Ambi€ntal deveÍá sgr Íequeíida num pmzo minimo de 120 diis, antes do vencimento.

confoÍme aÍ.21, dâ Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012i
4. A pÍes€nte Iricénça €stá sendo concedida com base nas ioformações constantes Ío. proccs!rc o' . 15465n023-17 .
5. Toda e qualquer modificação infoduzidâ no projeto após a €missão da Licença poderá implicar'na sua sutomátrca invalidação.

devendo ser solicitada nova Licençs, com ônus pârâ o interessado.
6. Esta Licênça € viilida ap€nas para a localiz!çâo. slividade e finalidade constante ía mesmá- devehdo o iíteÍessâdo comuniçâÍ'ao

IPAAM qurndo houveÍ mudença de qullquer uú destes itens.
7. Esta Licença nào dispeDsa € nem subÍitui nenhum docum€Dto exigido pela Letislaçâo Federal. Estâdusl e Municiprl.
t. CumpriÍ com as medidas dc múimizaçâo dos imprctos descÍitos no Projero de lmplantsçAo.
9. O srma?rnamento tempoÍário dos Íesíduos do empreendimento deveÍá ser realizado em locâl apÍopriado e destinados. confoÍme Plâno

de CeÍ€nciâmento de Residuos Sólidos - PCRS rpÍovado pelo lPÁÁM, âlé que s€ja ÍEâlizida a destinaçilodos mesmos.
10. É pÍoibido o latrçrmento de íesíduos itr naÍum, por tcmpo indeterminodo. csua queima o céu abeÍto ou em Íecipieotes, instâlâçõ€s e

êquiÍrsmsntos nào liceociados para ersa finalidade ou cm desôcordo com o projeto aprovado.
I l. Adotú o sistemr elcúônico de controle d€ produtos florestris (sislemâ DOF) para a enÍad! e saída de maléaia prims floíeslsl.

inclusivc os r€siduos indútriai§ (excsto seÍrôtem), informando Àinda: a) a conveÍsíro de pÍodutos floÍestais por meio do
píocessamento i.düstrial ou pÍocesso semimecanizrdo, resp€ilsndo os limites miximos de coeficiente de Íendimcnlo volumétÍico: b)
s dêstinaÉo final parâ opcrdções qus Íesultrm nâ saida do pÍoduto floÍestal do íluxo de contÍole, mediante a sua utilizaçào ou
6plicsrão finsl, ou pela transfoÍmação em produlo acabádo p.ra efeito de aoalizaçào conlibiljunto ao Sistemâ DOF.

12. Quâlquer pessoa, Íisioa ou juridicq que exploÍe. itldustrialize. benoficie, utilize e consuma pÍdulos e subprodutos florestais es!á

obÍigado I comprovar a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.41ó19(') devendo Ína eÍem aÍquiro na empÍcs{ o romaíeio dos
produtos, DOF e r€sp€ctivss Notas Fiscai§, além de msnter a matéria pÍima orgânizada poÍ tipo e especie, objetivsndo á

râsúeâbilidade e coífeêncis duÍante as operaçôes de monitoÍâmênto e fiscalização de forma a peÍmitiÍ o mstreamento ds mâdeira
desde s sua localizâção na floÍeslâ.

13. O volumg Íisico dos pÍodutos florestais conÍabilizâdos no Pátio deve seÍ uma Íepresentação li€l do saldo no sistema DOF. devendo o

usu&io Íe3lizar o contole e manleÍ âtualizado os seus esloques diariâmente, seldo a adinitida variaçeo de até l0% (dez por cenlo) nas

diÍnensões das peças d€ madeim senada, desde que não ultÍapasse l0% (dEz por cento) do volume total em esloque ou em caÍga.
estando o usuário sujeito às sançõ€s prcvistâs na legislâção ambiental em caso de desconfo.midâde entÍe os saldos conlÀbilizÀdos e as

quantidades dos estoques Íisicos existeÍtes.
14. Eventuais diveÍBêÍlciâs conüíbeis, inclusive pÍoveni€ntes d€ perdss Íesidüais em transpoÍte ou aflrazenagem. incêndios, inrcmÉries e

outÍas, deve,io s€r imediatâmenle infoÍmadas ao IPAAM que, mediaÍte ânálise do mérito, pÍomoved os devidos ljüstes
administÍativos, sem pÍejuízo de cveítuâis sançôes administrôtivas cabiveis, em caso de comprovâda condut! iÍregulnr por p8rle do
usuáno.

15. As toras em pário develão estar devidànente identiíicadls (numeraçào da árvoÍe e ide ificaçâo da torr/s€cçâo correspondenle) por
meio de plâquetas oü quelqu€r outro mateÍid que gaaürls a pcínanência do Íegislro atc o desdobnmeÍto dâ IoÍ4.

16. ManleÍ stualizradâs diâriârncnte as tsbêlss de romsneio, apÍesenlando-ss aos órgãos -ambieílais competentes durante as vistoÍias
lecnicss e fi scalizações.

17. Devcrão constll ro romaneio drs toràs. no minimo, nomc vulgâr. espccie, número d! toÍr/seção, medição em cÍuz dls ponlrs,
volume metodo data de e data de desdobro

Placa ÍoralseÉo Nome Espécle D1 02 D3 D4 comp. (m) Vol. (m') Data de Rêcebimento oatô dê

It. DevaÍão, obÍitaloriamente, acompanhaÍ o rÍsnspoíe dos pÍodutos o DOF. Nota §iscâl e o Íomâneio para confcÉncia pelo
destinatáÍio. bem coÍno de de tiscal

t9. Apresentar relalóÍios de atividade para moniloramenlo/acompanhâmenlo das alividades desenvolvidas no empreendimcnlo.
ânualmente a paíÍ da Iiberaçào da Licença de Operaçâo. assinado pelo Íesponsável técnico. confoÍme TeÍmo de Referência modelo
IPAAM,
Os RelalóÍios de Atividades deverào estar acompânhsdos de romaneio com memóriâ de cálculo em ârquivo (.xls) e invenlários d.
residuos industÍiais.
A entBda ou saidá de matéÍia prima do empreendimento cujo transpoíe seja considerado econômica ou logislicamente inviável
deveÍá ser devidamente justiÍicada.
lndicios de comerciâlizaÉo irregular de créditos no sislema DOf constatados poÍ meio da análise dos relalóÍios de alividadcs.
acompanhamento do siíemâ DOF. moniloramento rcmolo ou de vistoÍiÍrífiscâlizâção podem acarÍ€lar na luspensâo do pálio.
Confirmados os indicios de comercializaçào irregular de credilos no sistema LxJl' será procedido a suspensão dou câncelameíto da

Licença àe Op€ração.
O detentor e o responúvel tec,lico do empreendimento se sujeitam às sânções administralivas na medida de sua culpâbilidadc

20.

2t.

22..

23.

24.

NomêVulgar Espécle Esp- lÀí9. Comp. Vol. (m') Produto


